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Uma revista acadêmica é um projeto audacioso que envolve a articulação entre 
direção, coordenadores, professores e alunos – além dos editores da revista. Fazer 
uma revista acadêmica já no primeiro semestre de vida de uma faculdade, é ainda 
mais desafiador.

A Revista Conectar nasce assim, como um desafio, mas com um objetivo muito 
nobre, de formar profissionais de recursos humanos que tenham como parte de sua 
formação a práxis reflexiva. E, para além da reflexão, a capacidade de construi-la  
como um texto claro, objetivo, informativo e motivador.

Estão reunidas neste primeiro número contribuições dos nossos alunos, professores 
e do nosso fundador, José Roberto Marques. Um número inicial bastante impactante, 
mais que o previsto inicialmente – superando as expectativas da equipe de avaliação 
e edição.

Há artigos científicos, artigos de opinião e resenhas. Um rico e amplo material de 
leitura, pesquisa e de provocação focado nas temáticas abordadas pelos professores 
no primeiro semestre letivo do ano de 2021. 

Aproveito este espaço no primeiro número para agradecer a todos os envolvidos 
nessa edição. Todos que, de alguma forma, contribuíram para que este primeiro número 
fosse publicado em tempo e com tanta qualidade. Professores, alunos, coordenação, 
revisão e diagramação da revista: a todos vocês, meu muito obrigado.

Tenho certeza que a leitura será proveitosa.

Prof. Me. Mário Pires de Moraes
Diretor Geral
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ROSA, Gabriela Lima de Souza1

A manifestação ocorrida em 28 de agosto de 1963, em Washington, D.C., 
reuniu mais de 250 mil pessoas, a maioria, claro, homens e mulheres 
negras. Este evento contextualiza a busca dessas pessoas pelos mes-
mos direitos da população branca e ficou conhecido como “Marcha de 
Washington por trabalho e liberdade dos negros no país”.

Sobre a liberdade, Eleanor Roosevelt, em 1948, lutou pelo direito de cada cida-
dão, impulsionando a criação da carta de liberdades, na qual é considerada a inde-
pendência do ser humano, a liberdade de expressão, a autonomia no trabalho e con-
dições sociais no sentido de garantir os direitos fundamentais por meio da igualdade 
social para uma vida digna, garantindo a segurança dada pelos direitos do estado 
contra o racismo. 

De acordo com a história do Brasil, não foram criadas leis para resguardar as 
pessoas escravizadas após a abolição da escravatura. Assim, estas acabaram margina-
lizadas por não terem como se manter. Esse contexto aumentou as mazelas já viven-
ciadas por essas pessoas, como abusos de gênero, fome, miséria, violência. Em 1951 
promulga-se no Brasil a Lei nº 1390/51 (BRASIL, 1951), conhecida como Lei Afonso 
Arinos, o primeiro registro legislativo de criminalização da discriminação racial. 

A abolição da escravatura, assinada pela Princesa Isabel em 1888, colocou fim à 
escravidão, mas apenas burocraticamente. Na prática, muitas pessoas continuaram 
por décadas (e ainda hoje) na mesma condição de trocar força de trabalho por um 

1 Aluna do curso de graduação em Gestão de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos da 
Faculdade IBC. 
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prato de comida e teto. Nesse meio tempo alguns acabaram tornando-se escravos da 
mesma forma, porém sem o título, o que demostra que nunca deixamos a escravidão 
de lado, que nós ainda sofremos não só no mercado de trabalho, mas em todas as 
áreas da nossa vida.

Observo que não há (ou há pouco) estranhamento da população sobre a si-
tuação de pessoas negras ganharem menos e terem piores condições de trabalho, 
como as empregadas domésticas, auxiliares de cozinha e serviços gerais, em que a 
maior parte é formada por negros, que estatisticamente tem maiores dificuldades de 
assumirem posições de comando. Da mesma forma acontece com as piadas racistas 
(racismo recreativo). 

Podemos ver que currículos para o cargo de vendedora em loja precisam de 
foto, pois o gerente ou superior não quer ver qualificação profissional, mas sim um 
padrão de beleza óbvio, aquele europeu, fruto do etnocentrismo. Além disso, mulhe-
res negras são as maiores vítimas de abuso sexual ou moral por gerentes ou supe-
riores. Elas são frequentemente humilhadas e com pouca frequência denunciam tais 
abusos, sobretudo pelo medo do desemprego, pois há muita dificuldade em sobrevi-
ver em um país com desigualdade social, sem amor e compaixão.

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2019 
(ACCARINI, 2020) mostram que salários de trabalhadores negros são menores que 
dos brancos, visto que ocupam postos mais precarizados e sem proteção social. 

Entre os profissionais com ensino superior em instituição pública, um homem 

branco ganha em média R$ 7.892. Enquanto isso, uma mulher negra, nas mesmas 

condições, ganha uma média de R$ 3.047. (GRANATO, 2020, on-line)

Sendo o racismo parte da estrutura da sociedade brasileira, ele se torna co-
mum no ambiente de trabalho. Hoje, em algumas empresas conseguimos identificar 
que pessoas negras têm dificuldade em assumir um cargo importante, pois passam 
por alguns problemas, como o de ganhar respeito dentro do ambiente profissional. 
Conseguimos ver mulheres negras com grande capacitação profissional, mas não en-
contrando colocação no mercado, desta forma, algumas são obrigadas a empreen-
der. Há evidências de que o adoecimento mental de homens e mulheres negros é um 
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caso grave, visto que o preconceito racial no mercado de trabalho ainda existe e é um 
problema que fecha as portas para profissionais competentes.

Devemos compreender que a inclusão racial não se resume apenas à admissão 
de pessoas negras nas empresas. A admissão consiste em uma seleção de concor-
rentes onde será selecionada a pessoa certa para assumir o cargo solicitado, inde-
pendente da sua raça. A partir disso é necessário o acolhimento dentro da empresa, 
melhor dizendo, o departamento de Recursos Humanos (RH) precisa fornecer o aco-
lhimento do funcionário, fazendo com que ele se sinta pertencente, causando bem-
-estar e qualidade de vida dentro da empresa, porque sabemos que cada funcionário 
vai além do profissional. Desta forma, podemos definir acolhimento, capacitação e 
treinamento como sendo o processo educacional de curto prazo aplicado de maneira 
sistemática e organizada. 

Chiavenato (2009, p. 7) afirma que “[m]anter e reter talentos na organização 
requer a criação de um ambiente de trabalho agradável, receptivo, saudável e seguro, 
remuneração interessante e benefícios sociais perfeitamente adequados às necessi-
dades das pessoas, além de um bom relacionamento com os sindicatos”. No caso das 
pessoas negras, para a criação desse ambiente é preciso levar em conta as atitudes 
racistas do dia a dia no ambiente de trabalho. 

Ainda segundo Chiavenato (2009), um profissional de RH precisa estar prepa-
rado para a inclusão e o respeito com profissionais negros, estando aberto a acolher 
estes profissionais e a contribuir para a transformação de todo o sistema organiza-
cional.

O papel do RH na inclusão de funcionários negros é sempre fazer o mapa de 
como essa prática irá afetar os funcionários daquela empresa para que não haja 
nenhum desconforto, falta de respeito entre funcionários ou que o clima organiza-
cional seja afetado e a empresa tenha que tomar atitudes drásticas. Com o objetivo 
de fazer a inclusão é necessário que a empresa ouça outras pessoas, como diretores, 
o responsável direto desse colaborador e seus funcionários. Caso seja necessário, a 
fim de que o novo funcionário negro tenha o mesmo direito dos outros que estão ali 
dentro do departamento ou ambiente de trabalho, a empresa pode incluir palestras 
e até mesmo conversas com cada um dentro dos departamentos.
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CARDOSO, Myllena Pereira1

Oito de março, Dia Internacional da Mulher. Se sairmos às ruas e per-
guntarmos o porquê se comemora nessa data, a maioria dirá: “Por 
causa da morte daquelas mulheres na fábrica”. Porém, se dedicarmos 
vinte minutos de pesquisa, descobriremos que não foi bem assim. 
Houve vários acontecimentos antes de datarem o dia “delas”. 

A luta das mulheres por melhores condições de vida e de trabalho começou 
no século XIX. Em 1908, mais de 1.500 mulheres foram às ruas reivindicar igualdade 
política e econômica nos Estados Unidos. Em 1910, a jornalista e política feminista 
Clara Zetkin propôs uma jornada pela igualdade de direito das mulheres. Vários 
acontecimentos levaram à escolha dessa data tão especial, mas um deles foi o 
incêndio na fábrica de camisas em Nova York, em que morreram 146 pessoas, sendo 
122 mulheres, devido às péssimas condições de trabalho, pois haviam trancado a 
porta para evitar que as funcionárias fugissem. 

O verdadeiro 8 de março surgiu quando mais de 90 mil mulheres russas foram 
às ruas reivindicar seus direitos, durante a Primeira Guerra Mundial, no ano de 1917. 
Então, assim nasceu a data “delas”, que só foi oficializada em 1921 e reconhecida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 1975. Sendo assim, é possível perceber 
que não foi somente por causa das mortes na fábrica. 

Essas lutas chegaram ao Brasil por volta de 1920 através do movimento das 
sufragistas, luta feminina que conquistou o direito ao voto, em 1932, no governo de 

1 Aluna do curso de graduação em Gestão de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos da 
Faculdade IBC. 
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Getúlio Vargas. A partir daí vieram ganhando espaço em organizações que incluíam 
pautas e discussões sobre igualdade de gêneros. Desta forma, o movimento passou a 
manter um diálogo com o Estado e em 1985 conquistaram a tão necessária Delegacia 
Especializada da Mulher. Se olharmos a conquista do movimento das sufragistas e 
compararmos com os dias atuais conseguimos visualizar que a caminhada ainda é 
longa, pois vivemos em um país que com frequência ofendia em sua honra nossa pri-
meira presidenta, que sofreu críticas apenas por ser uma mulher no cargo mais alto 
de poder de um país.

A luta só está começando. Há pensamentos machistas camuflados nos mais 
inocentes contextos. Uma observação corriqueira sobre o universo infantil nos leva 
a pensar sobre quantas princesas heroínas a Disney tem e, principalmente, quantas 
destas heroínas precisou de uma figura masculina para triunfar? Qual das princesas 
da Disney conseguiu um papel heroico, mas que para tal feito precisou se vestir de 
homem para salvar um país inteiro? Difícil pensar na frase “por trás de todo grande 
homem existe uma grande mulher” depois de ao menos tentar responder essas per-
guntas, e talvez mais difícil ainda seria imaginar o inverso dessa frase. 

Há quem diga que o movimento feminista não passa de um “mimimi”, mas vamos 
parar para analisar mais uma vez (desistir seria fácil). Se realmente as mulheres ganharam 
a luta e vivem em uma sociedade igualitária, por que existem mais mulheres na rede 
de ensino e não em cargos de alto escalão? Segundo o relatório Sinopse Estatística da 
Educação Básica, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), cerca de 1.753.047 mulheres são professoras que lecionam do 
Ensino Fundamental I ao Ensino Médio, frente a 439.177 homens. (INEP, 2018) Sendo 
assim, podemos perceber que a conta nunca fecha. 

Historicamente, quando se fala sala de aula, a primeira imagem que vem a nossa 
mente é a de uma mulher “tomando conta” de uma turma de crianças, talvez por causa 
do treinamento que ela recebeu durante a vida. Afinal de contas, ela tem a “obrigação” 
de brincar de bonecas, sabendo amamentá-la, colocá-la para dormir, niná-la e, claro, 
ainda cuidar da cozinha. Enquanto a menina ganha filhos e afazeres domésticos, o 
menino ganha bola e carrinho. As meninas são ensinadas que brincadeira de meninos 
são violentas e que elas são princesas demais para quebrarem as unhas, enquanto os 
meninos jamais poderão pedir uma boneca de brinquedo na prateleira de uma loja. 
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O machismo estrutural cria não somente homens machistas, mas também 
mulheres com esses mesmos pensamentos, que realmente acreditam que seus lugares 
são pilotando uma pia, dirigindo um fogão ou com todas as responsabilidades sobre 
seus filhos. Sendo assim, essa mulher irá criar outra mulher com esses pensamentos 
e homens machistas, que também acreditarão que não somente as mulheres têm 
seus lugares, como eles também têm os seus de provedor da casa, o invulnerável, o 
valente, o homem conhecido por sua masculinidade tóxica. 

A palavra desconstrução parece cada dia mais adequada. Desconstruir toda 
uma criação, vivência e crenças que foram reforçadas historicamente por várias 
gerações é um grande desafio. Desafio este que foi encarado pela feminista e 
escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie, que no intuito de ajudar uma amiga 
que a perguntou como educar sua filha como feminista, escreveu o livro Como educar 
crianças feministas. 

A primeira sugestão do livro aborda o assunto da maternidade. Quando há a 
descoberta de que se está gerando um filho surge a expressão “morre a mulher e 
nasce o papel de mãe”, como se não houvesse possibilidade de separação entre os 
dois papéis. O julgamento da “sociedade” passa do que antes era somente por ela ser 
mulher para somar o papel de mãe. O que para a mulher deveria ser um momento 
glorioso (gerar uma vida), impõe a ela que além do trabalho, cuidar da casa, do ma-
rido e ficar bonita, agora ela também é mãe, que dar conta de tudo faz parte do seu 
gênero. Chimamanda nos coloca para pensar nessa situação de uma forma jamais 
vista ou pensada. 

Outra sugestão que também chama muito a atenção é a sétima, em que ela 
aborda questões sobre o casamento. Desde a infância é construída uma imagem de 
realização com o casamento para as meninas. Como um acontecimento digno de 
vitória, a menina cresce criando expectativas de que o casamento é um sonho a ser 
alcançado e de preferência com um homem rico que sustente a casa. Já no homem é 
cultivada a ideia de que ele “aproveite” a vida e, só depois, arrume uma mulher que 
siga os padrões desejáveis historicamente para se casar. 

Chimamanda traz nessa sugestão o exemplo do sobrenome de Hillary Rodham, 
que por pressão política mudou para Hillary Clinton. Em entrevista ao Roda Viva 
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(programa de TV), Chimamanda nos faz refletir ainda mais sobre “os feminismos”. 
Sim, no plural, pois as mulheres brasileiras, negras, brancas, indígenas, moradoras de 
favela, e até as que moram na Nigéria, possuem lutas diferentes. Sejam elas por cau-
sa de sua pele, status social, posicionamento no mercado, seu cabelo, seu país, esses 
grupos travam todos os dias lutas diferentes, porque cada um têm seus desafios e 
espaços a serem conquistados. (RODA VIVA, 2021)

A autora ainda articula o termo “feminismo raiz”, que diz respeito às mulheres 
que podem não ser ativistas ou militantes sociais, mas que vivem esse feminismo no 
dia a dia, exemplo: Uma mãe que decide sair de casa e enfrentar o mundo sozinha, 
normalmente com toda a responsabilidade pelos filhos (Porque isso é papel de uma 
mulher, não foi assim que aprendemos?), pois colocou um ponto final à opressão 
que sofria em casa. Essa mulher viveu na pele uma desconstrução gigantesca e terá 
o desafio de construir uma nova vida. A ideia é criar futuros pais e mães não machis-
tas, se você não teve a oportunidade de aprender ou desaprender, essa é a hora de 
quebrar o ciclo. 

O pensamento machista está entranhado em nossa história, em nossa criação, 
em nossas crenças e até em nosso nascimento, onde somos separados pela cor de 
nossas saídas da maternidade. Agora é hora de sentar e estudar, dar mais voz às 
mulheres, respeitar mais, entender mais, ouvir mais, divulgar mais, defender mais e 
julgar menos os feminismos. Reconhecer o quanto é importante não somente para 
mulheres como para os homens também. Desconstruir e construir, dois verbos nunca 
fizeram tanto sentido.
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SANTANA, Eduarda1

O documentário Terceirizado, um trabalhador brasileiro, realizado pelo 
Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital, ligado ao Departamento de Di-
reito do Trabalho e da Seguridade Social da Faculdade de Direito da 
USP - Universidade de São Paulo, sob coordenação do Prof. Souto 
Maior, possui uma abordagem informativa e pautada em entrevistas, 

com a exposição contínua e rica em exemplos de situações em que o trabalhador é 
vítima de um sistema distante de alcançar o cenário desejado. Foi lançado no ano de 
2015, tem uma hora e dezenove minutos de duração e está disponível na plataforma 
de vídeos youtube. O fundamento do projeto é observar as bases da Constituição 
da República Federativa do Brasil e os Direitos Humanos de forma a contextualizar 
e evidenciar a discrepância entre expectativa e realidade por uma perspectiva politi-
camente social no campo do trabalho – e, também, responder a algumas perguntas, 
como a colocada no título desta resenha, que faz parte da descrição do documentá-
rio na plataforma onde esse se encontra disponível.

É possível identificar recorrentes situações em que o contexto exige uma contí-
nua e árdua dedicação para significativos retornos à empresa, e para sustentar esse 
cenário, o vínculo trabalhista de natureza terceirizada apresenta a maior oportunida-
de de abusos ilegais. É evidente em várias cenas a ciência, por parte do trabalhador, 
de que algo errado está acontecendo, principalmente pela existência de registros 
reais paralelos e registros abjuradores em documentos oficiais.

1 Bacharel em Ciências Contábeis, atua como coach e é aluna do curso de graduação em Gestão de 
Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos da Faculdade IBC. 
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Percebe-se que direitos relacionados a férias, horas extras e intervalos de folga 
são recorrentemente negligenciados, visto que o vínculo simultâneo às múltiplas 
empresas gera um ciclo tóxico em que o trabalhador finda por aceitar, silenciosamente, 
mais por repetição de um comportamento perceptivelmente natural ao meio do 
que por concordância. Por mais que haja constantes processos, os profissionais 
continuam se submetendo a essas situações, processando as empresas, e as empre-
sas continuam indo à justiça e perdendo alguns milhares, o que naturalmente conduz 
uma reflexão para o montante lucrativo construído às custas de vidas sociais sacrifi-
cadas através do vínculo trabalhista terceirizado.

É evidente o abuso de grandes instituições governamentais, e embora não seja 
a única categoria em que o trabalhador terceirizado é negligenciado, é o cenário mais 
chocante, visto que o peso da expectativa é naturalmente maior para quem cobra, 
ou seja, o Estado.

A perspectiva do documentário evidencia muitos padrões recorrentes e escan-
dalizantes:

•	 Predominância de trabalhadores terceirizados em cargos subalternos em 
prédios governamentais;

•	 Constantes alterações de CNPJ evidenciando a supressão de férias anual-
mente;

•	 Redução do salário através da alteração de CNPJ; 

•	 Contato com a empresa contratante quase inexistente;

•	 Geolocalização da empresa contratante inacessível aos contratados;

•	 Responsável direto do contratado com cargo inapropriado para a função;

•	 Registros incompatíveis com a realidade no que tange à carteira de traba-
lho, ponto, hora extra, férias e atestados, chegando a simplesmente ignorar 
a validade deste e descontar a ausência como uma simples falta.

Na composição do documentário, percebe-se o uso de algumas canções de le-
tras pertinentes, acredito ainda que duas canções representaram com tenacidade a 
proposta do projeto:
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Trabalhador invisível de Phill: Um homem invisível e trabalhador, fazendo o dia a 

dia o seu serviço, seu labor, sentia às vezes que alguma coisa ia mudar, mas nada 

muda sozinho, nada sai do lugar, pensou que não ia aguentar nem mais um dia, e 

ele também sabia o que todos ali também sentiam, olhou nos olhos de seu bom e 

velho empregador, seja o governo ou algum gigante empreendedor, e falou “para e 

repare que tudo pare, mas nada se compara que quando a gente põe a cara e nosso 

chefe se depara com tudo que nos faltava e ele nunca quis mudar. Tudo que eu peço 

é progresso e confesso que às vezes eu não meço tudo que lhe peço, mas eu quero 

acesso expresso, sucesso, ingresso para um dia bem melhor”. Eu paraliso sim, eu 

tenho direito de parar, mesmo um serviço assim essencial, eu vou pensar: “eles pre-

cisam de mim não é por vocês que eu vou ficar”. Um homem invisível e trabalhador.

Que país é esse? de Legião Urbana (1987): Nas favelas, no Senado, sujeira pra todo 

lado, ninguém respeita a Constituição, mas todos acreditam no futuro da nação. No 

Amazonas, no Araguaia iá, iá, na Baixada Fluminense, Mato Grosso, Minas Gerais, 

e no Nordeste tudo em paz, na morte eu descanso, mas o sangue anda solto, man-

chando os papéis, documentos fiéis, ao descanso do patrão. Terceiro mundo, se 

for, piada no exterior, mas o Brasil vai ficar rico, vamos faturar um milhão, quando 

vendermos todas as almas dos nossos índios num leilão. Que país é esse? Que país 

é esse? Que país é esse? 

Em se tratando de tempo de trabalho, conforme o Artigo 7º, parágrafo XIII 
da Constituição Federal (BRASIL, 1988), há a definição da jornada semanal de 44 
(quarenta e quatro) horas; e no parágrafo XIV é fixada a jornada especial de 6 (seis) 
horas para trabalhadores em categoria de escala de turnos ininterruptos de reveza-
mento como uma forma de reduzir os riscos concernentes ao trabalho. Embora se 
intua que o termo tempo de trabalho abarque apenas o tempo em que o trabalhador 
se encontra na atividade laboral, há ainda três conceitos em que esse termo se des-
trincha, mas considerando os riscos, necessidades e vínculo entre empregado e em-
pregador, faz-se ainda necessário que a Constituição Federal compreenda também 
saúde, higiene e segurança, o que é possível identificar no Artigo 7º, parágrafo XXII 
(BRASIL, 1988).

Quanto aos conceitos correlatos ao termo tempo de trabalho ou, ainda, tempo 
de disponibilidade contratual, são três (BRASIL, 1943): 
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1.	 Duração do trabalho: compreende o período do contrato de trabalho desde 
a admissão até a demissão (Decreto-Lei nº 5.452, Título II, Capítulo II, arti-
gos 57º ao 75º); 

2.	 Jornada de trabalho: compreende o tempo de disposição da força de traba-
lho ao empregador e o intervalo remunerado, chamado também de órbita 
juslaboral (Decreto-Lei nº 5.452, Artigo 4º), com exceções previstas no §2º 
do art. 4º;

3.	 Horário de trabalho: compreende a delimitação da jornada e intervalos, o 
período desde o início até o fim do espaço temporal de força de trabalho.

Dado o exposto, é perceptível a abordagem legal para definir cenários ideais 
de um lado, enquanto de outro lado existe a constante negligência na rotina laboral. 
Por mais que o número de trabalhadores seja superior ao número de empregadores, 
estes, por sua vez, possuem uma voz constantemente decisiva no que tange à práti-
ca. É um cenário viciado em atos ilícitos a nível de incorporação na cultura nacional, 
reforçados por baixos impactos nas consequências punitivas sobre seus atos.
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